
   

 

\ 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF confirma decisão que impede restrição de gênero 

em concursos para PM e Corpo de Bombeiros de GO 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão 

que determinou que as novas nomeações para a Polícia Militar 

(PM) e o Corpo de Bombeiros Militar de Goiás ocorram sem as 

restrições de gênero previstas nos editais dos concursos públicos 

para ingressos nessas corporações. Por unanimidade, o colegiado 

referendou liminar concedida pelo ministro Luiz Fux que afastou 

restrições impostas por lei estadual que limita a participação 

feminina em concursos para as forças militares de segurança 

pública. A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7490, ajuizada 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR), na sessão virtual concluída em 20/2. 

 

Princípios constitucionais 

 

A legislação de Goiás destina às mulheres 10% das vagas em concursos para ingresso na 

PM e Bombeiros. Em seu voto, o relator, ministro Luiz Fux, observou que a jurisprudência 

da Corte e decisões recentes consideram que a limitação do ingresso das mulheres viola 

os princípios constitucionais da isonomia e da universalidade de acesso aos cargos 

públicos. 
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Ele explicou que a medida de urgência foi justificada diante da iminente nomeação, 

anunciada por autoridades locais, de 300 novos policiais em Goiás para o primeiro 

semestre de 2024. Assim, Fux votou pela manutenção da liminar que suspendeu a eficácia 

dos dispositivos legais questionados e determinou que as nomeações para essas 

corporações se deem sem restrição de gênero. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Décima Quarta Câmara de Direito Privado 

0083375-81.2017.8.19.0038 

Relatora: Desª Daniela Brandão Ferreira 

j. 22.02.2024    p.23.02.2024  

 

Apelação cível. Promessa de compra e venda de unidade imobiliária. Ação de obrigação 

de fazer cumulada com indenização por danos morais. Relação de consumo. Venda a 

terceiros de imóvel reservado para os autores, sem prévia comunicação. Sentença de 

parcial procedência, para condenar a promitente vendedora ao pagamento de indenização 

por danos morais, afastando-se, contudo, a obrigação de manter o negócio jurídico ou 

substituir o imóvel por outra unidade com as mesmas condições. Inconformismo somente 

da parte ré, que não merece acolhimento. Responsabilidade pelo distrato que é atribuída 

pela promitente vendedora aos promissários compradores em razão do inadimplemento 

quanto à parcela vencida em 30.03.2015. Inexistência de comprovação da constituição dos 

autores em mora, bem como de aviso prévio sobre o distrato. Descumprimento da regra do 

art. 1º do Decreto-Lei nº 745/69 e das cláusulas contratuais VII-2, VII-4.1 e XVI-16. 

Pagamento de todas as demais parcelas vencidas no período de novembro de 2014 a 

março de 2017. Ausência de impugnação acerca da falha na comunicação e da falta de 

interpelação/notificação dos consumidores, a fim de lhes assegurar a oportunidade de 

purgar a mora. Desfazimento do negócio jurídico ocorrido cerca de 2 (dois) anos após a 

falta de pagamento da parcela mencionada, tendo a promitente vendedora recebido as 

demais parcelas avençadas durante todo esse período. Cláusula resolutiva expressa que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=527829&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0083375-81.2017.8.19.0038


   

 

não dispensa a interpelação dos promissários compradores para a purga da mora. 

Violação aos deveres de informação, transparência, lealdade e cooperação e ao princípio 

da boafé objetiva, que devem nortear as relações contratuais, mormente as de consumo. 

Danos morais configurados ante à perda da oportunidade de adquirir o imóvel pelo valor 

ajustado, frustrando a expectativa de aquisição do bem. Quantum indenizatório fixado em 

R$ 15.000,00 (quinze mil reais) que se mostra adequado, considerando as particularidades 

do caso concreto, mormente a extensão do dano, observado o valor despendido pelos 

promissários compradores e o longo período em que destinaram suas economias a fim de 

concluir negócio jurídico que, ao final, foi frustrado pela falha na prestação do serviço da 

demandada. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0000840-72.2021.8.19.0065 

Relator: Des. Cláudio Dell´Orto 

j. 20.02.2024. p. 22.02.2024 

 

Apelação. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa. Ação civil pública por 

improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público e fundada na prática de ato de 

improbidade administrativa previsto artigo 11, caput e inciso I, da Lei nº 8.429/92, com as 

alterações promovidas pela Lei nº 14.230/21. Segundo a jurisprudência do STJ, "o dolo 

que se exige para a configuração de improbidade administrativa é a simples vontade 

consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica - 

ou, ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito quando o agente público 

ou privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo despiciendo 

perquirir acerca de finalidades específicas. Em resumo: trata-se do 'dolo genérico' ou 

simplesmente 'dolo' (desnecessidade de 'dolo específico' ou 'especial fim de agir')". (EDcl 

no Ag 1.092.100/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

31/5/2010). No mesmo sentido: REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, DJe 4/5/2011. No caso concreto, o ato de improbidade decorreu do 

descumprimento doloso de ordem judicial transitada em julgado (exarada no processo nº 

0000512-87.2015.8.19.0022), na medida em que dúvida não pode existir quanto ao fato de 

que o réu Marco Aurélio Sá Pinto Salgado foi nomeado – pelo também réu Severino 

Ananias Dias Filho - e permaneceu exercendo a função de Secretário Municipal de Obras 

em Vassouras/RJ por aproximadamente três meses, em total desacordo com a decisão 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004891CE4FCC56D0875DF1CD8513800E593C51616305832&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000840-72.2021.8.19.0065


   

 

judicial que suspendeu seus direitos políticos e proibiu o exercício de cargo público. 

Sentença prolatada em desacordo com a jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de 

Justiça e que, por essa razão, comporta reparo. Responsáveis pelos atos administrativos 

que devem ser sancionados. Reforma da sentença que se impõe. Recurso provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Primeira Câmara de Direito Público 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

4ª Vara Empresarial homologa Plano de Recuperação Judicial do Grupo 

Americanas 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF condena mais 15 réus pelos atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 15 pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023. Até o momento, as acusações apresentadas 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) resultaram em 86 condenações. 

 

Os réus, julgados na sessão plenária virtual encerrada em 20/2, foram sentenciados pela 

prática dos crimes de associação criminosa armada, abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano qualificado e deterioração de 

patrimônio tombado. 

 

Intenção de derrubar governo 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual eles faziam parte tinha 

file://///Users/carlaantonetti/Downloads/000589%20-%2020_02_2024%20-%20Acórdão(1).pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401849432
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401849432


   

 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. Ele observou que, 

conforme argumentado pela PGR, trata-se de um crime de autoria coletiva (execução 

multitudinária) em que, a partir de uma ação conjunta, todos contribuíram para o resultado. 

 

Defesas 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que não teria havido o 

contexto de crime multitudinário. Os réus foram presos no Palácio do Planalto, no Plenário 

do Senado Federal e nas proximidades do Congresso Nacional.  

 

Provas explícitas 

 

O relator constatou que, entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são 

explícitas, produzidas pelos próprios envolvidos, como mensagens, fotos e vídeos 

publicados nas redes sociais. Há também registros internos de câmeras do Palácio do 

Planalto, do Congresso Nacional e do STF e provas com base em vestígios de DNA 

encontrados nesses locais, além de depoimentos de testemunhas. Esse entendimento foi 

seguido pela maioria do colegiado. 

 

Penas 

 

As penas foram fixadas em 16 anos e 6 meses de prisão, para nove pessoas, e em 13 

anos e 6 meses de prisão, para outras seis. Como na fixação das penas nenhuma 

proposta obteve maioria, as sentenças foram estabelecidas com base no voto médio. 

 

Indenização 

 

A condenação também abrange o pagamento de indenização por danos morais coletivos, 

no valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária por todos os 

condenados, independentemente da pena. 

 

Ações penais 

 

Foram julgados os réus nas Ações Penais (AP) 1061, 1062, 1113, 1117, 1262, 1386, 1411, 

1418, 1507, 1070, 1071, 1185, 1394, 1400 e 1514. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma liminares que impediram bloqueio de verbas de estatais do 

RJ e de PE 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou liminares que suspenderam decisões 

judiciais que bloqueavam valores das contas da Companhia Estadual de Águas e Esgotos 

do Rio de Janeiro (Cedae) e da Pernambuco Participações e Investimentos S/A (Perpart), 

para pagamento de dívidas reconhecidas judicialmente.  

 

Jurisprudência 

 

As decisões seguem jurisprudência do Supremo no sentido de que empresas públicas e 

sociedades de economia mista que prestam serviços públicos essenciais, sem 

concorrência, têm a prerrogativa de submissão ao regime de precatórios, previsto no artigo 

100 da Constituição Federal. Dessa forma, elas não podem ter seus recursos bloqueados 

por decisões judiciais para pagamento de dívidas. 

 

Também não podem ter seu programa orçamentário alterado sem prévia autorização 

legislativa, sob pena de violação dos princípios da separação dos Poderes, da legalidade e 

da continuidade da prestação dos serviços públicos. 

 

Unanimidade 

 

As decisões, unânimes, foram tomadas nas Arguições de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPFs) 1088 e 1090, na sessão plenária virtual encerrada em 20/2. Na 

ADPF 1088, de relatoria do ministro Luiz Fux, houve apreciação do mérito, e o pedido foi 

julgado procedente, confirmando a liminar deferida. Na ADPF 1090, relatada pelo ministro 

Cristiano Zanin, foi referendada a decisão cautelar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Processo de recuperação judicial pode ser suspenso se empresa não 

comprovar regularidade fiscal 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que é válida a exigência 

de apresentação de certidões de regularidade fiscal como condição para a concessão da 

recuperação judicial, especialmente depois da entrada em vigor da Lei 14.112/2020, que 

aumentou para dez anos o prazo de parcelamento dos débitos tributários das empresas 

em recuperação. 

 

Segundo o colegiado, se não houver comprovação da regularidade fiscal, como exige o 

artigo 57 da Lei 11.101/2005, o processo recuperacional deverá ser suspenso até o 

cumprimento da exigência, sem prejuízo da retomada das execuções individuais e dos 

eventuais pedidos de falência. 

 

O caso julgado diz respeito a um grupo empresarial cujo plano de recuperação foi 

aprovado pela assembleia geral de credores. Na sequência, o juízo informou que, para 

haver a homologação do plano e a concessão da recuperação judicial, o grupo deveria 

juntar em 30 dias, sob pena de extinção do processo, as certidões negativas de débitos 

(CND) tributários, conforme exige a lei, ou comprovar o parcelamento de eventuais dívidas 

tributárias. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou provimento à apelação das 

recuperandas. 

 

Ao STJ, o grupo de empresas alegou que o crédito tributário não se sujeita à recuperação 

judicial. Sustentou também que a falta de apresentação das certidões negativas não pode 

ser impedimento para a concessão da recuperação, tendo em vista os princípios da 

preservação da empresa e de sua função social. 

 

Exigência de regularidade fiscal equilibra os fins do processo recuperacional 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a Lei 14.112/2020 

entrou em vigor com o objetivo de aprimorar os processos de recuperação e de falência, 

buscando corrigir as inadequações apontadas pela doutrina e pela jurisprudência entre as 

disposições da Lei 11.101/2005 e a prática. 

 

De acordo com o ministro, a partir da nova lei – que estabeleceu uma melhor estrutura 

para o parcelamento fiscal das empresas em recuperação e possibilitou a realização de 

transações relativas a créditos em dívida ativa –, é possível afirmar que o legislador quis 



   

 

dar concretude à exigência de regularidade fiscal da recuperanda. Segundo Bellizze, essa 

exigência, como condição para a concessão da recuperação, foi a forma encontrada pela 

lei para equilibrar os fins do processo recuperacional em toda a sua dimensão econômica 

e social, de um lado, e o interesse público titularizado pela Fazenda Pública, de outro. 

 

"Justamente porque a concessão da recuperação judicial sinaliza o almejado saneamento, 

como um todo, de seus débitos, a exigência de regularidade fiscal da empresa constitui 

pressuposto da decisão judicial que a declare", afirmou. 

 

O relator também ressaltou que, confirmando a obrigatoriedade de comprovação da 

regularidade fiscal como condição para a concessão da recuperação judicial, a nova 

redação do artigo 73, inciso V, da Lei 11.101/2005 estabelece que o descumprimento do 

parcelamento fiscal é causa de transformação da recuperação em falência. 

 

Princípio da preservação da empresa não justifica dispensar certidões 

"Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos princípios da função social e da 

preservação da empresa veiculados no artigo 47 da Lei 11.101/2005, dispensar a 

apresentação de certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas com 

efeito de negativas), expressamente exigidas pelo artigo 57 do mesmo veículo normativo, 

sobretudo após a implementação, por lei especial, de um programa legal de parcelamento 

factível, que se mostrou indispensável à sua efetividade e ao atendimento a tais 

princípios", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

É cabível recurso adesivo à apelação do advogado da parte contrária que 

apenas discute honorários 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, considerou 

válida a interposição de recurso adesivo quando a apelação é apresentada pelo advogado 

da parte contrária exclusivamente para discutir honorários de sucumbência. A partir desse 

entendimento, o colegiado rejeitou recurso especial segundo o qual não deveria ser 

conhecido um recurso adesivo vinculado à apelação em que o advogado apenas pretendia 

modificar a decisão sobre honorários. 

 

"Trata-se de posicionamento que melhor se adequa à teleologia do recurso adesivo, 

porquanto propicia a democratização do acesso à Justiça e o contraditório ampliado", 

destacou a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/26022024-Processo-de-recuperacao-judicial-pode-ser-suspenso-se-empresa-nao-comprovar-regularidade-fiscal.aspx


   

 

 

A origem do recurso especial foi uma ação de cobrança na qual um homem foi condenado 

a pagar R$ 35 mil a uma gráfica. Nenhuma das partes recorreu quanto ao mérito da 

decisão, mas a defesa do homem entrou com apelação alegando a ocorrência de erro no 

cálculo da verba honorária. O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) julgou 

prejudicada a apelação e deu provimento ao recurso adesivo da empresa. 

 

No recurso especial, o devedor argumentou que apenas o autor e o réu de uma ação 

teriam legitimidade para entrar com recurso adesivo, instrumento processual que não 

poderia ser utilizado para apelo de terceiro – no caso, o advogado interessado em discutir 

a fixação de honorários. 

 

Doutrina admite recurso adesivo a partir de apelação do advogado 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que o recurso adesivo é admitido na hipótese de 

sucumbência recíproca entre as partes e se sujeita ao recurso principal, mas não há 

relação de subordinação quanto à matéria debatida pelo recurso principal. 

 

Segundo a relatora, a controvérsia diz respeito à legitimidade para interposição do recurso 

adesivo. Em sua avaliação, a interpretação literal do artigo 997, parágrafo 1º, do Código de 

Processo Civil leva a crer que ele só poderia ser interposto pelas partes do processo e 

desde que uma delas tivesse apresentado o recurso principal. 

 

No entanto, Nancy Andrighi disse se alinhar à corrente doutrinária que admite a 

possibilidade de interposição do recurso adesivo a partir de apelação exclusiva do 

advogado, pois esse entendimento "amplia a legitimidade para recorrer adesivamente". 

 

Atuação do advogado se assemelha à de parte processual 

A ministra apontou que a jurisprudência do STJ já reconheceu a legitimidade concorrente 

da parte e do advogado para discutir verba honorária, o que permite concluir que os 

advogados que ingressam no processo para discutir direito próprio atuam com feição de 

parte processual. 

 

"Logo, deve-se permitir a interposição de recurso adesivo quando interposto recurso 

principal pelos patronos da contraparte", finalizou a relatora. 

 



   

 

Posteriormente, o colegiado ainda rejeitou embargos de declaração do recorrente, por 

entender que não houve omissão quanto à análise dos argumentos submetidos ao 

tribunal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém despejo da Livraria Cultura de loja na Avenida Paulista por 

dívidas de mais de R$ 15 milhões 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Raul Araújo negou pedido da Livraria 

Cultura para suspender ordem de despejo autorizada pelo juízo da recuperação judicial 

para desocupação de imóvel localizado na Avenida Paulista, em São Paulo. Os aluguéis, 

devidos desde 2020, ultrapassam o valor de R$ 15 milhões. 

 

Em junho do ano passado, o ministro suspendeu decisão da Justiça de São Paulo que 

convolou a recuperação judicial da livraria em falência. Após a retomada da recuperação, 

a locadora do imóvel da Avenida Paulista informou ao juízo recuperacional sobre ordem de 

despejo decretada em outro processo. O juízo da recuperação, então, autorizou a 

desocupação da loja, decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.  

 

Ao STJ, a Livraria Cultura pediu a ampliação da liminar que suspendeu a falência, sob o 

argumento de que a determinação de despejo utilizou fundamentos que subsidiaram a 

falência e, portanto, afrontaram, indiretamente, a decisão do STJ. 

 

Ainda segundo a Cultura, a loja na Avenida Paulista é o seu principal estabelecimento, "de 

modo que o cumprimento da ordem de despejo inviabilizará a eficácia da manutenção do 

socorro legal e, por certo, implicará na derrocada das suas operações". 

 

Recuperação judicial não pode significar blindagem patrimonial irrestrita das empresas 

O ministro Raul Araújo explicou que a liminar que permitiu a continuidade dos negócios da 

livraria não retirou do juízo da recuperação a competência para decidir sobre os atos 

constritivos relativos ao patrimônio do grupo empresarial. 

 

Na avaliação dele, a ampliação dos efeitos da liminar, como buscado pela livraria, poderia 

tomar "contornos de um 'cheque em branco', apto a justificar futuros descumprimentos e 

coibir determinações importantes que são legitimamente asseguradas ao juízo da 

recuperação judicial ou a outros juízos singulares". 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/26022024-E-cabivel-recurso-adesivo-a-apelacao-do-advogado-da-parte-contraria-que-apenas-discute-honorarios.aspx


   

 

Apesar de reconhecer a importância da sede atual da empresa para o fomento de suas 

atividades, o ministro destacou que a recuperação judicial não pode significar "uma 

blindagem patrimonial das empresas", notadamente para os credores que não se sujeitam 

ao concurso universal de credores. 

 

"Nessa linha, o juízo da recuperação judicial não deve permitir proteção desmedida à 

empresa, impondo o ônus da reestruturação exclusivamente aos credores que há muito 

aguardam a satisfação de seus créditos", ponderou. 

 

Direito de propriedade prevalece sobre efeitos da recuperação judicial 

 

Raul Araújo lembrou, ainda, que a Segunda Seção possui entendimento no sentido de que 

não se pode afastar a garantia ao direito de propriedade em toda a sua plenitude daquele 

que, durante a vigência do contrato de locação, respeitou todas as condições pactuadas, 

obtendo, ao final, decisão judicial – transitada em julgado – que determinou o despejo do 

imóvel por falta de pagamento. 

 

Além disso, o ministro observou que o artigo 49, parágrafo 3º, da Lei 11.101/05 prevê que 

o credor titular de propriedade do bem imóvel não se submeterá aos efeitos da 

recuperação judicial, prevalecendo os direitos de propriedade sobre a coisa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Informações dos tribunais vão apoiar o GT do CNJ sobre novos modelos 

de inteligência artificial 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/23022024-STJ-mantem-despejo-da-Livraria-Cultura-de-loja-na-Avenida-Paulista-por-dividas-de-mais-de-R--15-milhoes-.aspx
https://www.cnj.jus.br/informacoes-dos-tribunais-vao-apoiar-o-gt-do-cnj-sobre-novos-modelos-de-inteligencia-artificial/
https://www.cnj.jus.br/informacoes-dos-tribunais-vao-apoiar-o-gt-do-cnj-sobre-novos-modelos-de-inteligencia-artificial/
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